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COMPLEXO JARDELINO RAMOS 1: área pública X cidadão de “costas quentes” 
 
Resumo 
 
Ideologias consideradas inclusivas, que respeitem a diversidade, se inserem no 
texto legal, mas não garantem que na prática, essa inclusão aconteça em todos os 
seus níveis. Nesse sentido, a finalidade do presente estudo é demonstrar que as 
legislações, mesmo as conquistadas com participação popular, não são capazes de 
garantir o bem comum e conter a ação de grupos de interesse, quase sempre 
voltados ao mercado imobiliário. O objeto de estudo é o Complexo Jardelino Ramos, 
um dos primeiros núcleos de ocupação irregular de Caxias do Sul/RS. A ênfase 
recai sobre a área pública de lazer, conquistada pela comunidade através de lei 
específica, mas que na prática foi perdida em função de uma intervenção particular 
em parte desse espaço público e, da não concretização das melhorias, votadas em 
orçamento participativo. Neste caso, nem a legislação e nem mesmo a concretude 
das obras foi capaz de conter o interesse privado e imobiliário. Por isso, é abordada 
a questão da cidade como palco cotidiano das justiças e injustiças. Por esse viés se 
procura refletir, minimamente, o conceito de “Cidade justa” e de como sua aplicação 
pode ser um caminho para as comunidades se mobilizarem no sentido das 
conquistas, mas também de sua manutenção.  
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1| Introdução 
 
O objetivo do presente estudo é demonstrar que as legislações, mesmo as 
conquistadas a partir da participação popular, nem sempre são capazes de conter a 
ação de grupos de interesse privados, quase sempre voltados ao mercado 
imobiliário. Localizado na cidade de Caxias do Sul, o Complexo Jardelino Ramos, 
uma área de ocupação irregular, sofreu esse revés com sua área de lazer. Esse 
espaço conquistado através de participação popular e garantido por legislação 
específica, foi consolidado na materialidade da cidade com algumas intervenções 
mínimas para a prática de esportes e a construção da sede provisória do Centro 
Comunitário do bairro. 
Porém, após manipulação de referenciais empíricos constatou-se que essas 
melhorias não mais existiam. Tomou-se conhecimento dessa situação a partir da 
elaboração de dois quadros2, sendo que no primeiro (Apêndice I) foi realizado um 
apanhado, em ordem cronológica, das legislações incidentes sobre o Complexo, a 
partir dos dados disponíveis na página da internet da Câmara de Vereadores de 

                                                        
1 O Complexo Jardelino Ramos é objeto de estudo de uma das autoras desde o Trabalho Final de 
Graduação do Curso de Arquitetura e Urbanismo, concluído em 2005 pela Universidade de Caxias do 
Sul. Já as questões abordadas nesse texto são, em sua maior parte, produto das discussões 
efetuadas na disciplina de Introdução ao estudo da legislação e das políticas públicas no Brasil, no 
PROPUR – Universidade Federal do Rio Grande do Sul, agosto a dezembro/2013. 
2 Essa estratégia foi desenvolvida para confecção do trabalho final apresentado à disciplina de 
Introdução ao estudo da legislação e das políticas públicas no Brasil, no PROPUR – Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul, agosto a dezembro/2013. Posteriormente, os quadros foram 
adaptados para compor os apêndices de um artigo apresentado no 3o Congresso Internacional: 
Sustentabilidade e Habitação de Interesse Social, realizado na Pontifícia Universidade Católica, em 
Porto Alegre, de 28 a 30 de abril de 2014. 



Caxias do Sul. No segundo (Apêndice II) foram apresentadas as intervenções de 
melhorias nessa área, tendo como base a consulta a documentos da Prefeitura 
Municipal, vídeo sobre a área, matérias jornalísticas e pronunciamento de vereador 
na Câmara Municipal. O cruzamento das informações presentes nesses dois 
quadros permitiu tecer uma série de apontamentos, sendo que para o presente 
estudo foi destacada a perda da área de lazer, conforme já comentado acima.  
Esse fato merece destaque porque se vive um momento de avanços, já que 
ideologias consideradas inclusivas, que respeitem a diversidade, se inserem no texto 
legal. Porém, como já relatado, não parecem garantir que na prática, essa inclusão 
aconteça em todos os seus níveis, nem mesmo na questão do direito a uma parcela 
do território, onde se possa constituir uma área pública de lazer.   
Diante disso, procurou-se entender as políticas públicas e seus avanços e suas 
tentativas de garantir o bem comum nas cidades. A cidade é o lugar onde se sentem 
mais claramente as relações sociais de dominação, ela é o palco do cotidiano onde 
sentimos concretamente as ações justas ou injustas. Dentro desse viés se pretende 
aqui, simplificadamente, abordar o conceito de “Justiça” relacionando-o com as 
questões do “Direito à Cidade” e “Cidade Justa” e, como a partir deles, podem ser 
revertidas as ações das ideologias dominantes. Para isso, levanta reflexões sobre 
um possível caminho para as comunidades mobilizarem-se garantindo a 
manutenção das suas conquistas. 
 
2| Sobre a “Cidade Justa” 
 
A coisa mais pedida ao longo dos séculos é a justiça, mas conceituá-la não é tarefa 
simples, já que seu sentido varia ao longo do tempo e do espaço, além de ter 
abordagens diferentes nos diferentes campos do conhecimento.3  
Barbosa utiliza as reflexões do filósofo Karl Popper para destacar que “a justiça teria 
mais ou menos o sentido de igualdade formal que poderia ser obtida pelas leis”, ou 
seja, o “direito seria o caminho pelo qual se chegaria à justiça, propiciando uma 
igualdade perante a lei entre os componentes do grupo”. Porém, essa interpretação 
pode gerar problemas, à medida que as desigualdades sociais gritantes só obterão 
justiça, mediante tratamento diferenciado.4 Esse nos parece ser o caso de 
tratamento diferenciado para as áreas de habitação de interesse social no Brasil, 
principalmente após a Constituição de 1988, que prega a função social da 
propriedade. 
Outra questão que precisa ser considerada é a responsabilidade pela elaboração da 
legislação, pois se é um produto humano, não é completamente isenta, “seu 
aparecimento caracteriza vontade política respaldada pelo Estado que é instado a 
promover a justiça social e a solidariedade”5. No entanto, comprovadamente a 
história nos traz casos em que o Estado, juntamente com o poder dominante, dita a 
regra de acordo com seus interesses. A legislação pode adquirir tanto a 
representação ideológica que serviu para a política, quanto estar envolvida com as 
questões da economia, ou ainda, surgir como resposta a reivindicações de grupos 
sociais. Porém, em nenhum dos casos, existe garantia de que as leis atinjam 
materialidade ou garantam justiça. Em suma, entre discurso e prática, muitas coisas 

                                                        
3 Disciplina de Introdução ao estudo da legislação e das políticas públicas no Brasil. PROPUR - 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Anotações pessoais, 2013-2. 
4 BARBOSA, Júlio C.T. O que é a justiça. São Paulo: Brasiliense, 1983, p. 18-20. 
5 Estatuto da Cidade. PROPUR – Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Acervo da disciplina: 
Introdução ao estudo da legislação e das políticas públicas no Brasil. 2013-2. 



precisam ser trabalhadas para que as políticas públicas garantam o bem comum e 
cumpram sua função social.  
A Constituição Federal do Brasil de 1988, assume essas questões em vários 
aspectos, mas cabe aqui destacar, pela especificidade desse estudo, o capítulo 
sobre política urbana. A partir dele um novo ordenamento jurídico, relativo ao tema 
do urbanismo, passa a vigorar na medida em que se insere o “Direito à Cidade”, 
assumindo-se dessa forma, a função social da propriedade. Mais tarde, em 2001, é 
instituído o Estatuto da Cidade, que regulamenta o capítulo da política pública 
urbana e que se configura como uma “condensação de medidas normativas de 
ordem pública que regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, 
da segurança e bem estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental”6. 
Subjacente ao conteúdo do estatuto, a partir da função social da propriedade, se 
encontra uma questão ética, quais sejam as relações que se estabelecem na cidade, 
o papel que assumimos e como nos posicionamos em relação ao outro, são as 
ações de alteridade/ solidariedade como pressuposto do respeito a um preceito 
legal. Porém, até que ponto a sociedade assume o caráter social da propriedade, se 
na prática o direito civil (individual) ainda prevalece sobre o urbanístico (de todos)? 
Nossa sociedade parece que ainda não está preparada para a coesão social e a 
legislação, mesmo com todos os avanços nem sempre é capaz de conter a ação de 
grupos de interesse.7  
As legislações referidas acima, como já comentado aludem a um “Direito à cidade” e 
transferem aos municípios a responsabilidade de criar instrumentos de regulação 
urbanística, a exemplo dos planos diretores, regularização fundiária, urbanização de 
favelas, etc., que tornem a “cidade justa”. Cabe ressaltar que a expressão “Direito à 
cidade”, nos termos da Constituição Federal e do Estatuto da Cidade, “é redefinida 
para o terceiro mundo, assumindo que nesses casos ele se dá antes, na concretude 
das necessidades mínimas: acesso à terra, à habitação, ao saneamento básico, ao 
transporte, à água, à eletricidade, ao trabalho, etc.”8 Como atingir  isso se, conforme 
registra David Harvey, o desenvolvimento espacial desigual é fundamental para o 
funcionamento do capitalismo, nosso modelo econômico?9 
Muitos autores frisam que a  cidade é lugar-chave na reprodução das relações 
sociais de dominação, ela é a “escala onde as questões de justiça são sentidas 
concretamente como parte do dia-a-dia”10. Na atualidade de nosso país, os 
municípios estão imbuídos de instrumentos legais para regrar seus espaços 
urbanos. Nesse particular cabe trazer uma observação de David Harvey, para quem 
o “papel dos planejadores é buscar justiça social, buscar a sustentabilidade, numa 
práxis criativa e garantidora dos direitos humanos e da materialidade construtiva”11. 
Porém como garantir essas premissas se as cidades estão subordinadas aos 
processos globalizantes da economia capitalista, ou ainda, aos interesse dos 
pequenos grupos dominantes na própria cidade?  
Susan Fainstein busca uma linha de pensamento em que os planejadores urbanos 
possam especificar modelos que “reajam às desigualdades socioeconômicas 
engendradas pelo capitalismo” (2005:2) e o que ela chama de planejamento da 
                                                        
6 Id. 
7 Ibid. 
8 Ibid. 
9 COLLONY, James; STEIL, Justin. Buscando a cidade justa – debates sobre teoria e prática urbana. 
PROPUR – Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Acervo da disciplina: Introdução ao estudo 
da legislação e das políticas públicas no Brasil. 2013-2. 
10 Id. 
11 Estatuto da Cidade, Op. cit. 



“cidade justa” deve estar apoiado na equidade social. Nesse sentido, salienta que: 
“os valores que guiam a criação dos espaços públicos, da moradia, do 
desenvolvimento econômico e dos programas sociais que deveriam existir na 
‘cidade justa’ podem e devem ser explicitados para mobilizar movimentos mais 
amplos e inclusivos de mudança, baseados na racionalidade social e na definição de 
bem coletivo”.12 
Dessa forma, o conceito de cidade justa pode criar “um nível moral e político que os 
movimentos sociais podem usar para defender as mudanças na relação entre 
Estado e mercado” (Yuval-Davis, 1999; Brodie, 2007) modificando mais do que a 
distribuição do espaço, as relações sociais e econômicas.13  
Tudo leva a crer que só a consolidação dessas premissas será capaz de transpor a 
redefinição do “Direito à cidade” para o terceiro mundo (acesso à necessidades 
básicas), atingindo a justiça social refletida na materialidade da cidade e, partindo 
em direção ao conceito filosófico proposto por Henry Lefebvre, nos anos 1960: “a 
cidade de consumo, coisificada deve ser modificada, deve criar felicidade. (...) deve 
propiciar o “resgate do jogo, do prazer, da fruição social, da política, do encontro”.14 
 
3| Uma colônia e um núcleo urbano planejados 
 
Caxias do Sul, como já referido, tem sua origem atrelada ao processo de 
colonização promovido pelo Governo Imperial. A Colônia Caxias, como era 
denominada, teve seu traçado planejado e implantando por engenheiros/ 
agrimensores ligados ao poder público. O início da ocupação se deu pelos lotes 
coloniais de Nova Milano, em 1875, sendo que a planta do núcleo urbano, que 
obedecia ao chamado traçado xadrez/ ortogonal, foi aprovada em 10 de janeiro de 
1879. A chamada Sede Dante foi ocupada, em sua maioria, por imigrantes que 
possuíam algum conhecimento técnico, fazendo surgir estabelecimentos como 
oficinas e artesanatos ligados à fabricação de utensílios e instrumentos de trabalho. 
O núcleo urbano que, inicialmente, deveria atender às demandas da administração 
da colônia cresceu e se transformou num entreposto comercial da região e seu 
espaço urbano precisou ser ampliado ocupando, inclusive, os lotes rurais do 
entorno. As primeiras ruas foram ampliadas e novas foram sendo abertas, sendo 
que a uniformidade do traçado original foi mantida até o final  da década de 1940. 
Esse traçado só foi interrompido quando acontecia a presença de acidentes 
geográficos, originando áreas vazias, excluídas do plano de arruamento.15 
Em 1893 foi aprovado o primeiro Código de Posturas de Caxias que continha 
regramento para as edificações, mas não artigos destinados às questões de 
arruamento, possivelmente em função das ruas já haverem sido definidas pelos 
órgãos oficiais. Em 1920 foi revisto esse Código de Posturas e, tendo sido 
submetido à apreciação pública, foi aprovado em 1921 com o nome de Código 
Administrativo. Houveram alterações em 1927, mas ele vigorou até 1951, quando foi 
criado um novo plano para atender as necessidades da cidade que sofria um 
processo de crescimento muito rápido e desordenado após a Segunda Guerra 
Mundial.16 

                                                        
12 COLLONY; STEIL, Op. Cit. 
13 Id. 
14 Estatuto da Cidade, Op. cit. 
15 MACHADO, Maria Abel. Construindo uma cidade: história de Caxias do Sul 1875/1950. Caxias do 
Sul: Maneco Livraria e Editora, 2001, p. 65-66. 
16 Ibid., p. 86-90. 



Segundo Machado, o Código de 1921 que proibia a construção de casas de madeira 
na zona central e regrava a utilização do espaço urbano iniciou, de forma silenciosa, 
a divisão da cidade entre os “mais abastados e as pessoas de baixa renda”. As 
exigências para a ocupação dos lotes na zona central e o preço da terra seriam os 
responsáveis por impelir os candidatos com menos recursos à compra de lotes na 
periferia, onde podiam construir sem tantas exigências, inclusive casas de madeira. 
Porém, a política municipal de investimentos urbanos não os atingia, pois estava 
voltada para a área central, “melhorias como água encanada, iluminação pública, 
esgoto, eletricidade, limpeza, pavimentação e drenagem poderiam tardar anos ou 
até décadas”.17 
Desde o final da década de 1920, estavam sendo importados equipamentos 
sofisticados da Europa e Caxias do Sul já contava com um importante parque fabril, 
recebendo os descendentes de imigrantes que vinham buscar trabalho nos centros 
urbanos. Esse crescimento populacional gerou diversas ampliações no perímetro 
urbano, sendo que a mais significativa ocorreu em 1938. Dentro das características 
de uma cidade que estava se industrializando, Caxias vai se inserir no modelo que 
destina aos trabalhadores de baixa renda – aos pobres, a periferia.18 
Na década de 1940, especialmente no período da Segunda Guerra Mundial, a 
cidade vai registrar um significativo desenvolvimento industrial e comercial, com 
algumas empresas sendo declaradas pelo governo federal como de “interesse 
militar”. Esse ato gerou um crescimento econômico que se refletiu na melhoria das 
construções da zona central e fez surgir uma preocupação com a estética da cidade 
e com a qualidade de vida dos moradores. Também surgiram alguns bairros 
residenciais para operários, em áreas suburbanas ou rurais, como o Medianeira, em 
1947 e, a Vila Imperial, em 1949. Também é nessa época que o Município começa a 
aportar recursos na construção de casas populares, buscando solucionar o 
problema da moradia a um contingente de trabalhadores que se aglomerava nas 
favelas. Por exemplo, em 1948 loteia uma área de sua propriedade com lotes 
exclusivos para operários. Dessa forma, o poder público passa a interferir sobre o 
espaço destinado à construção de residências para população de baixa renda, 
organizando-o através de legislação própria.19 
A legislação urbana pode agir como “marco delineador das fronteiras de poder”, 
organizando e classificando os territórios e, funcionando como referente cultural 
forte. Porém a cidade não é resultado apenas da aplicação do modelo contido na 
legislação é, também, resultado da relação que se estabelece com a questão 
imobiliária. Esse parece ser o caso de Caxias do Sul, pois ao determinar um certo 
padrão de construção para um determinado espaço,  “desenha uma muralha 
invisível e, ao mesmo tempo, cria uma mercadoria exclusiva para o mercado de 
terras e imóveis”.20 
 
4| Um território fora da lei 
 
A questão dos bairros e loteamentos em Caxias do Sul, com exceção dos já citados, 
é muito complexa e carente de documentação, porque os espaços ocupados até a 
década de 1930 ficavam agregados às ruas principais da cidade. Até 1948, apenas 
quatro bairros da cidade tinham sido criados oficialmente, sem que houvesse 

                                                        
17 Ibid., p. 89-90. 
18 Ibid., p. 93. 
19 Ibid., p. 110. 
20 Ibid., p. 116, apud ROLNIK, Raquel. A cidade e a lei. São Paulo: Nobel, 1997, p. 47. 



legislação específica: Santa Catarina, Medianeira, Rio Branco e São Pelegrino, 
todos aprovados em 1948, através de leis na Câmara Municipal. 
Para Machado, a falta de habitações em Caxias do Sul se agravou na década de 
1950 e uma série de leis foram promulgadas para regulamentar a criação de novos 
bairros ou loteamentos, destinados a moradores de menor poder aquisitivo, contudo, 
não foram suficientes para conter a velocidade com que cresciam 
desordenadamente e sem observar as exigências mínimas de urbanização.  
Conforme relatado anteriormente, o arruamento foi interrompido e não foi executada 
demarcação de lotes onde aconteciam acidentes geográficos, tendo sobrado alguns 
espaços vazios nos arredores do núcleo central. Foi o caso do sítio do Burgo a 
nordeste e do bairro Marechal Floriano e da Zona do Cemitério, no sentido oposto”.21 
Segundo Machado, na década de 1940, com o crescimento da cidade para a face 
leste, em função do processo de industrialização, a área não demarcada do Burgo 
começou a ser ocupada por pessoas muito pobres, vindas do interior, especialmente 
dos Campos de Cima da Serra. O depoimento de Olintho Castilhos registra que “a 
população que ocupou o Burgo, inicialmente, era constituída quase só de mulheres, 
algumas mães solteiras, que vinham para Caxias em busca de trabalho e se 
empregavam nas casas de famílias”.22 
A condição de miséria dessas pessoas não lhes permitia pagar aluguel ou adquirir 
terreno para construir sua própria moradia, por isso acabaram construindo barracos 
de papelão e latas de azeite. Ao longo do tempo, os barracos foram se multiplicando 
e, pelas características que o sítio físico foi adquirindo, o local passou a ser 
denominado de Burgo. Esse núcleo se constituiu como a primeira favela de Caxias 
do Sul. Como a violência era parte do cotidiano do local, também acabou por 
receber a alcunha de “Buraco quente”.23 
Machado descreve que quando o Burgo passou a ser cercado por loteamentos 
voltados à classe média, a exemplo do Jardim América24, houve pressão junto ao 
poder público para que a favela fosse transferida para a periferia, mas os moradores 
que já eram em número significativo, recusaram-se a desocupar a área. A dinâmica 
que vinha acontecendo na ocupação do solo urbano de Caxias foi contrariada, pois 
os moradores de baixa renda eram “empurrados” para a periferia. Diante desse 
quadro, Machado registra que o “poder público foi obrigado a melhorar as condições 
de vida dos favelados, intervindo na transformação das habitações e 
regulamentando a distribuição dos serviços de água e luz, bem como das condições 
de higiene e saneamento”. Também há o registro de que algumas entidades 
religiosas que atuavam na área contribuíram para que houvesse uma melhoria nas 
condições de vida dessa população carente.25  
No entanto, isso não modificou a visão dos moradores dos novos loteamentos, que 
chegaram a edificar um grande muro para dividir essa área do espaço da favela. Os 
moradores do Complexo referiam-se a ele como muralha da China ou muro de 
Berlim, demonstrando que tem consciência do caráter segregador que essa barreira 
física impôs. 
                                                        
21 MACHADO, Op. cit., p. 143. 
22 Id.  
23 Ibid., p. 144.  
24 Esse loteamento possuía aproximadamente 580 lotes e foi o primeiro de Caxias do Sul com toda a 
infraestrutura completa: calçamento, água, esgoto e rede elétrica. A planta baixa, aos moldes do 
modelo de cidade-jardim, foi aprovada em 1952. Fonte: Jornal Pioneiro, 21 de julho de 1984. A 
existência desse loteamento oficial acabou por dar denominação a um dos bairros do Complexo, com 
o acréscimo do termo antena, já que ela é uma espécie de divisor entre a cidade legal e a illegal. 
25 MACHADO, Op. cit., p. 144. 



4.1| Legislação x materialidade no Complexo Jardeli no Ramos  
 
A década de 1940 se encerra com a posse do primeiro prefeito eleito por sufrágio 
universal em Caxias do Sul, Luciano Corsetti, que provinha de uma família de 
empresários da cidade. Os jornais da época, referem-se a sua administração como 
agradando a “gregos e troianos”, e destacam a sua capacidade de “dirigente dos 
problemas coletivos”. É ele quem manda elaborar um plano diretor para a cidade, 
que ainda era discutido em 1953 e que não foi aprovado pela Câmara.26 
Segundo depoimento concedido em 1997 por Mansueto Serafini Filho, prefeito 
municipal em dois mandatos, “o grande erro de Caxias foi o Plano Diretor de Luciano 
Corsetti não ter sido implantado, então surgiram muitos problemas urbanos”. 
Somente em 1975 a cidade recebeu um plano diretor, quando já “tinha tomado 
novos contornos com a expansão de inúmeros bairros residenciais, bairros operários 
e favelas”.27  
Dessa forma, a cidade não foge à regra nacional, que segundo Villaça, produz os 
chamados “planos de gaveta”, para ele “há que se considerar com cuidado a 
diferença entre o discurso e a ação real do Estado, cujos objetivos, aliás, 
frequentemente são ocultos”28. O autor ainda chama a atenção para o fato de que 
“sendo apenas discurso, o planejamento é uma fachada ideológica, não legitimando 
a ação concreta do Estado, mas, ao contrário, procurando ocultá-la (...) o que está 
por trás é o poder, a dominação”29.  
A redação da legislação em Caxias do Sul também revela mudanças de ideologia, 
pois no início apresenta a ideia de tirar do núcleo central as áreas ocupadas por 
“operários ou pessoas de parcos recursos”, que pode ser observado na expressão 
“remover as malocas”, constante na legislação de 1952. Essa mesma concepção  
permanece em 1974, quando se menciona que o Fundo Especial da Casa Popular 
poderia “custear o remanejamento de áreas faveladas” e financiar construção de 
casas populares. Já em 1980, se insere a ideia de “remover e relocalizar os núcleos 
de habitação populares ou favelados”, porém uma inovação ocorre a partir do 
momento que também determina como sua função “urbanizar núcleos favelados”, ou 
seja, já não se fala somente em remoção. 
Do ponto de vista da evolução das legislações percebe-se que ao longo dos anos 
também vão mudando os termos utilizados, como o uso inicial da palavra “malocas” 
para designar as habitações dos núcleos mais pobres, que na sequência passam a 
ser nomeadas como “áreas faveladas”, depois como “núcleos habitacionais 
populares ou favelados”, até chegar a denominação mais recente de “núcleos de 
subabitação”, na esteira das ideologias inclusivas. Porém, esses diferentes termos 
sempre se referem ao contingente populacional excluído das ordens social e 
econômica, o que acaba por se refletir na ocupação do território das periferias das 
cidades, por estas classes. Cabe considerar aqui, que na época em que foi ocupada 
a área do Complexo Jardelino Ramos, ela se configurava como periferia do núcleo 
urbano central.  
Villaça chama a atenção para esse fato: “torna-se cada vez mais acentuada a 
divisão de nossas metrópoles em duas cidades divorciadas uma da outra – a dos 
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mais ricos e a dos mais pobres e excluídos”30. O autor destaca ainda que a 
legislação é feita pela e para as burguesias e, que isso se revela, pelo fato de se 
colocar na clandestinidade e na ilegalidade a maioria dos bairros e das edificações 
de nossas metrópoles.31 
Cabe ressaltar, que nessa regra se insere Caxias do Sul, agora figurando como um 
dos municípios da Região Metropolitana da Serra Gaúcha32, chamando a atenção 
para o fato de que mesmo com legislações que avançam na ideologia, não se 
observam ações concretas significativas na materialidade dessa parte informal da 
cidade. Destaca-se nesse cenário o objeto do presente estudo que desde 1948, 
denominada como Zona Burgo, era reconhecida pelo poder público municipal, pois 
além de doar um terreno para a Mitra Diocesana construir uma escola na área, 
acena com a possibilidade de vender lotes de sua propriedade, dentro desse núcleo, 
para operários, o que de fato, não acontece. Também foi constatada a existência de 
um plano de urbanização em 1979, possivelmente mais um de gaveta, não 
implantado, pois em 1989 aparecem obras mais significativas, promovidas em forma 
de mutirão entre diversas instâncias governamentais e moradores, inclusive com 
ações sociais. Também é relevante destacar que mesmo com essas legislações e 
ações, até 1998, ano da confecção do mapa aerofotogramétrico da cidade, a área 
ocupada pelo Complexo Jardelino Ramos era uma mancha branca, um vazio urbano 
em Caxias do Sul, era portanto, um território citado nas leis e com algumas ações 
concretas, mas fora dos mapas. 
Outro dado importante a comentar é o surgimento da associação de moradores do 
Burgo em 1969, que foi criada, segundo depoimentos, para reivindicar melhorias das 
condições de vida no local. Essa situação também se relaciona com o indicado por 
Villaça, que situa nos de 1970 uma nova etapa na consciência popular urbana no 
Brasil, com o fortalecimentos dos movimentos populares. Ele ressalta que a 
mobilização para participação na nova Constituição de 1988, embora limitada, faz 
esses movimentos crescerem em organização, adesão e atuação. Eles passarão a 
se manifestar pelas políticas habitacionais e pela legislação urbanística e, mesmo 
que no processo de elaboração da Constituição tenha se manifestado o poder das 
forças do atraso e sua capacidade de retardar o avanço das conquistas populares, o 
capítulo de política urbana foi inserido destacando a função social da propriedade.33  
Como já referido, mais tarde surge o Estatuto da Cidade e os municípios, cumprindo 
a determinação constitucional, passam a introduzir nos planos diretores os temas da 
reforma urbana e outros dispositivos inovadores que visavam atender aos princípios 
de justiça social no âmbito urbano, como a regularização fundiária, a urbanização 
das favelas e a criação das Zonas Especiais de Interesse Social – ZEIS.34 
Nesse contexto se insere o caso do Burgo, que a partir da Lei Complementar n. 99 
de 1999 passará a ser nomeado como Complexo Jardelino Ramos, englobando três 
bairros: Jardelino Ramos, São Vicente e Jardim América – Antena. Essa lei também 
decretou o Complexo e o núcleo Euzébio Beltrão de Queiroz como Áreas de 
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Habitação de Interesse Social – AHIS, prevendo a flexibilização de parâmetros 
urbanísticos quanto ao usos, ocupação e parcelamento do solo. Mais tarde, foi 
promulgada a Lei n. 5.390 de 02 de maio de 2000, que instituiu o Programa de 
Regularização Fundiária – PRF para os núcleos de subabitação ocupados até maio 
de 1998, sendo que a prioridade seria dos núcleos mais antigos e que 
apresentassem condições totais ou parciais de urbanização.35 
Segundo dados de 2002, esse núcleo de subabitação é o de maior contingente 
populacional da cidade, sendo que nele residem 1.119 famílias, 528 no Jardelino 
Ramos, 343 no São Vicente e 248 no Jardim América – Antena, isso contabilizaria 
aproximadamente 4.500 pessoas.36 
Com o Prorenda Urbano, do Governo do Estado do Rio Grande do Sul, tem início 
uma parceria entre técnicos do poder público, através da Secretaria de Habitação e 
a população do Complexo, para estudo da área e posterior formulação de diretrizes 
de intervenção no núcleo, resultando na elaboração de uma matriz de prioridades, 
sendo que aqui observa-se um avanço significativo em direção a participação 
popular. Depoimentos de moradores destacam a maturidade dessa participação, 
pois avaliam que o mais importante do Prorenda não foram as verbas, porque as 
verbas vão embora, mas sim o que ficou, ou seja, a organização comunitária que 
permitirá novas conquistas para o bairro. 
Aliado a isso, em 2000, o Fundo da Casa Popular – FUNCAP, passa por 
reformulação e para além das atividades de “remover ou urbanizar núcleos de 
subabitação”, passa a implantar a Política de Regularização Fundiária – PRF em 
áreas públicas. Pelo menos nas normas legais se observa um avanço social, pois a 
PRF prevê como diretriz a “integração à cidade formal respeitando as características 
físico-culturais dos núcleos regularizados”.  
Essa integração, pelo menos no zoneamento da cidade, acontece com o Complexo 
tendo sido gravado como ZEIS no Plano Diretor Municipal de 2007, embora já fosse 
instituído legalmente como AHIS desde 2000. Porém, cabe novamente trazer à tona 
uma observação de Villaça, para quem:  
 

[...] tudo indica que essa facção (das classes dominantes) deverá 
evitar planos diretores num futuro próximo, pois em que pese à 
participação das organizações populares, a elaboração dos planos 
vem sendo crescentemente politizada e se transformando, no 
mínimo, em momentos desagradáveis para aquelas facções [...] 
também as classes populares não tem demonstrado grande 
interesse em participar dos debates sobre planos diretores.37 

 
Em que pese essa consideração, para esse autor, planejamento e planos diretores 
no Brasil atual, dependem dos avanços da consciência de classe e da organização 
do poder político das classes populares. Ele acredita que mesmo que os planos 
estejam fadados a sumirem, “a luta pela reforma urbana deve continuar em várias 
frentes, cada uma com suas peculiaridades e com diferentes oportunidades para 
lideranças populares, técnicos e políticos progressistas”.38 
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Outra questão que merece destaque no Bairro Jardelino Ramos é a conquista, 
através de legislação, de uma área pública destinada a construção do Centro 
Comunitário e a implantação de espaços voltados ao lazer. Porém, aqui o desfecho 
se tornou mais doloroso. A citada área se refere ao canteiro central da Avenida 
Barão Santo Angelo, que teve seu tamanho aumentado para 6m, através da Lei n° 
6231 de 18 de maio de 2004, para poder abrigar a função pública de área de lazer. 
Esse ato, segundo declaração do vereador Alfredo Tatto, foi efetuado a pedido da 
comunidade do Jardelino Ramos e, como não se tinha necessidade de uma via tão 
larga no local, foi votada e aprovada a referida lei.  
O citado vereador faz esse pronunciamento em função de um documento que 
enviou à administração municipal, solicitando informações quanto à construção de 
paisagismo, que dá acesso a um prédio residencial, além da demolição da 
edificação que abrigava provisoriamente o Centro Comunitário, ambos no perímetro 
dessa área pública. Ele informa que: 
 

[...] o cidadão que construiu o prédio e fez essas obras: “entrou na 
Justiça contra o projeto aprovado por esta Casa, dizendo que já 
havia uma construção aprovada pelo Executivo e que este não 
poderia autorizar nenhuma modificação na calha, pois ele tinha uma 
obra já aprovada, o que não é verdade. Esta Casa é soberana. Se, 
num determinado momento, resolver que os afastamentos são 
diferentes e que vai ser dado novo tratamento à via, seja ela qual for, 
esta Casa tem poder e pode fazer. Se alguém tiver prejuízo, que 
busque na Justiça o ressarcimento, e não o impedimento da ação da 
municipalidade. Enfim, o cidadão conseguiu uma liminar na Justiça 
dizendo que a prefeitura não deveria construir, nos seis metros, 
qualquer obra nova. Mas ele não tem autorização judicial nenhuma 
para a demolição da casa, muito menos para a construção dessa 
praça na frente da sua propriedade.39 

 
Além disso, o vereador destaca que o poder público, em resposta ao seu 
documento, informou que não efetuou a construção da praça de esportes nessa 
área, demandada pela população do bairro junto ao Orçamento Participativo, em 
função de tutela liminar impedindo a realização de qualquer obra ou fiscalização/ 
autuação no local até o final da sentença.  
A declaração do vereador se torna mais ácida ao final, pois destaca que o cidadão 
que usou parte da área pública para o paisagismo de acesso a um prédio particular, 
não estava protegido pela legislação para fazer a demolição da construção 
provisória do Centro Comunitário, destacando ainda que a se a Prefeitura não deu 
autorização para nenhuma obra, sua fiscalização nada fez quanto à essa obra 
irregular, sendo que a Justiça em nenhum momento havia determinado que não se 
poderia embargar a obra. Ele finaliza o pronunciamento com uma declaração que vai 
ao encontro do referido por Villaça quanto à formação de duas cidades nas grandes 
metrópoles, uma dos ricos e outra dos pobres. Ao que parece nas cidades médias 
isso se mantém: 

Eu digo e repito, sem nenhum tipo de problema: alguém esquentou 
as costas desse cidadão, aliás, está esquentando desde o início. E 
de público vai ter que vir o senhor prefeito municipal dizer que não. 
Quero ver quem vai desfazer aquela praça colocada. Os cidadãos 
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pobres do Jardelino Ramos que utilizavam a área não podem, mas 
os ricos podem! Agora quem vai desfazer? Ninguém. A Justiça está 
sendo responsabilizada pelo Dr. Lauri pela construção daquela obra, 
porque não se pode desmanchar nem construir. Pois foi 
desmanchada a dos pobres e foi construída a dos ricos.40 

 
 
5| Considerações finais 
 
A industrialização e a urbanização desmedida foram os motores que transformaram 
profundamente a sociedade. As cidades, territórios que refletem sobremaneira esse 
processo, serão subjugadas ao capitalismo e passarão a ser de grupos privilegiados, 
com o surgimento do mercado imobiliário. É nesse contexto que os grupos de 
interesse começam a manipular as legislações a favor das regras econômicas, 
sempre visando o lucro máximo e imprimindo aos trabalhadores condições 
subumanas de trabalho e de vida. O arquiteto e escritor Leonardo Benevolo registra 
que o planejamento urbano surge quando os problemas do ambiente industrial 
começam a afetar toda a cidade e não mais somente as periferias pobres. Aos 
poucos, como resultado disso e das conquistas sociais pelos operários, surgirão 
legislações, primeiramente de cunho sanitarista e, sem seguida, regrando os 
espaços públicos.  
Em história mais recente, organismos internacionais que lutam por direitos humanos, 
pressionam os governos a assumirem a responsabilidade pela satisfação do 
interesse público, ou seja, que os mesmos criem leis que assegurem para todos a 
igualdade de oportunidades materializadas no acesso á cidade e aos recursos 
mínimos básicos que garantam habitabilidade e qualidade de vida urbana.  
Nessa esteira, as discussões sobre “Justiça social”, “Direito à cidade” ou “Cidade 
justa” tem trazido à tona o papel dos grupos sociais na gestão da cidade e a sua 
responsabilidade por cobrar legislações que garantam o bem comum e não apenas 
o acesso à uma porção de terra no tecido da cidade. Assim, como já exposto, a 
justiça não se fará apenas com um inclusão formal no tecido da cidade a partir de 
uma figuração como ZEIS no Plano Diretor,  a atenção tem que se voltar também às 
relações sociais, pois ao se privilegiar um determinado grupo ou “cidadão de costas 
quentes” não há avanço social. Se continuarmos dessa forma, as pessoas 
continuarão ocupando a mesma posição de dominados, seja pelo governo, seja pela 
Justiça, suas experiências ainda continuarão sendo as mesmas e novas 
oportunidades não surgirão nessa sociedade organizada a partir de dominantes e 
dominados. Por este viés, cabe ressaltar que o conceito de “Cidade justa”, 
apropriado pelas forças sociais, pode criar condições de mudanças nessas relações 
entre Estado e mercado, ou mesmo na escala cotidiana da cidade, já que ambas, 
até o momento, reforçam as desigualdades e fazem prevalecer o interesse de 
grupos dominantes.  
Como já referido, os processos de industrialização geram uma urbanização 
acelerada que por vezes motivam um aumento da desigualdade e da pobreza, 
fazendo surgir os processos de favelização das cidades.  
Com Caxias do Sul não foi diferente. A cena de sua transformação urbana mais 
radical está ligada ao processo de industrialização da década de 1940. O cenário da 
Segunda Guerra Mundial propiciou um grande crescimento econômico, mas também 
trouxe todos os problemas sociais que ele carrega consigo.  
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Muitos locais criam uma espécie de muralha invisível entre seus habitantes, no 
momento em que a especulação imobiliária – o poder econômico, dita a regra do 
zoneamento urbano. Nesse modelo, as classes menos favorecidas são quase 
sempre expulsas para as periferias. Se a legislação classifica os espaços da cidade, 
não é capaz de garantir que ela seja o resultado direto de sua aplicação, pois nas 
complexas relações entre leis e mercado, podem ser criados territórios dentro da lei 
ou fora dela. Num primeiro momento, quando os moradores se recusam a serem 
removidos, o Complexo Jardelino Ramos transpõe essa muralha invisível, mas é 
condenado a conviver com uma muralha física construída pelos loteamentos 
destinados à classe média, em seu entorno. No entanto, como já mencionado, a 
manutenção do espaço físico não lhe garante a imediata melhoria das condições de 
vida ou sociais, isso ainda levará muito tempo e, por certo, ainda não se concretizou 
totalmente.  
Embora, ao longo do tempo, tenham sido empreendidas várias conquistas, como a 
melhoria das condições mínimas de habitação, saneamento, esgoto, eletricidade, 
participação popular na gestão da cidade, outras foram perdidas, a exemplo do 
plano de urbanização original e da área de lazer. Nem a mobilização e capacitação 
das lideranças, nem o envolvimento dos técnicos municipais, nem o plano 
urbanístico elaborado e consensuado com a comunidade, nem a legislação foram 
capazes de garantir esses avanços, quando da troca de administrações municipais.  
O texto do veto ao Plano Urbanístico destaca que: “a regularização fundiária em 
benefício das famílias ocupantes dos núcleos habitacionais Euzébio Beltrão de 
Queiróz e Complexo Jardelino Ramos deve ocorrer e irá ocorrer, mas antes, deve 
ser planejada e implementada a cidade como um todo, por meio do Plano Diretor”41. 
O curioso é que o novo Plano Urbanístico foi aprovado em julho/2007 e o Plano 
Diretor em setembro/2007.  
A regularização fundiária, mesmo que grande parte dos moradores entenda que o 
novo Plano Urbanístico não seja o correto, já aconteceu para uma parcela. Porém, 
na questão da área de lazer ainda permanece a mesma situação. Aqui cabe levantar 
algumas reflexões a serem objeto de estudo futuro. A primeira delas tem relação 
com nossa lei maior, pois se a Constituição e, mesmo o Estatuto das Cidades, 
transferem aos municípios a responsabilidade por criar instrumentos que regulem 
urbanisticamente as cidades, para que elas se tornem justas, quem será o 
responsável por avaliar ou mesmo fiscalizar a ação desses agentes públicos? Na 
sequência podemos inferir que se estabelecido um responsável por esta avaliação/ 
fiscalização, que instrumentos ou ferramentas poderão ser usados nessa 
empreitada?  
Como se pode concluir, as legislações não são suficientes para garantir que a 
cidade melhore na sua  materialidade. A Constituição Federal e o Estatuto da 
Cidade são provas disso, pois embora representem um ganho para a sociedade, 
não há legitimidade, já que pouco alteraram a configuração de nossas cidades.  
No caso de Caxias do Sul, embora com legislações avançadas e com o Complexo 
Jardelino Ramos não se configurando mais como um vazio no mapa, não há 
garantias de que as conquistas se mantenham. Nem a legislação e nem mesmo a 
concretude das obras foi capaz de resistir aos interesses econômicos ligados ao 
grupos dominante.  

E essa vida real, ao mesmo tempo em que pode ser fascinante, 
segue, porém, massacrante. (...) E o Burgo segue esse tempo todo 
sem uma área de lazer. (...) para estimular a convivência, para 
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oferecer ocupação e lazer a esses meninos, em contraposição à 
ociosidade, que pode alistá-los nos tais “grupos rivais”. A cidade não 
se aproxima do Burgo. (...) os meninos do Burgo seguem a se matar 
por nada, sob o olhar compassivo e indiferente da cidade.42 

 
Ciro Fabris, colunista do Jornal Pioneiro, escreve seguidamente crônicas ligando a 
violência do Burgo e a morte de seus meninos, à falta de área de lazer. Como já 
referido, parte dela foi perdida pela comunidade, para um proprietário de 
empreendimento particular que foi notificado, entrou na justiça e nada mais 
aconteceu. Nem mesmo as obras previstas em orçamento participativo foram 
executadas, além do fato que o Centro Comunitário foi demolido e a comunidade já 
não tem onde se reunir. Aqui cabe uma consideração importante, Caxias do Sul é 
reconhecida por uma época em que o planejamento e as intervenções nas áreas de 
subabitação eram consensuadas com a comunidade. A participação popular, como 
já referido anteriormente, se considerava mais qualificada para cobrar seu direito à 
cidade e, participava em todas as fases do processo, inclusive cobrando votação de 
legislações na Câmara de Vereadores. Porém, neste embate de forças dominantes, 
ligadas ao interesse imobiliário, não saiu vitoriosa. Nem mesmo a Justiça, que 
segundo a Constituição deveria fazer valer a função social da propriedade, ou seja o 
direito urbanístico de todos, na prática parece ter declarado vencedor (pelo menos 
momentaneamente), o direito individual de um “cidadão de costas quentes”. 
Como bem escreve Fabris:  

 
A meninada do Burgo não tem lazer. Não se tem notícias de 
preocupações ou providências a respeito. (...) O problema do lazer 
para a meninada do Burgo é central. Mas precisa ser reconhecido 
como tal. Se assim não for, é triste e forçoso prever: de tempos em 
tempos, seguirá o desfile de corpos dessa meninada ainda no início 
da vida. O que a cidade tem a ver com isso?43 

 
Como vencer a indiferença com que a cidade parece lidar em relação a essas 
questões? Estamos longe do conceito de cidade justa de Lefebvre, cidade que “deve 
criar felicidade”. Talvez o caminho seja o indicado por Susan Fainstein, que para 
reagir às desigualdades socioeconômicas, o planejamento da cidade justa deve 
estar baseado na equidade social, sendo que isto só poderá ocorrer com 
mobilização de movimentos amplos e inclusivos de mudança, baseados no bem 
coletivo. Villaça parece ir na mesma direção, quando afirma que o destino do 
planejamento e dos planos diretores do Brasil estão ligados aos avanços da 
consciência de classe, da organização do poder político das classes populares. 
Porém, tendo ele presente a realidade brasileira, ressalta que é um processo 
vagaroso e toma as palavras de José Martins para chamar a atenção que nossa 
história é lenta, pois é grande “o poder do atraso”44. Há necessidade de que esse 
processo se agilize, do contrário, poderemos ter por muito tempo a manutenção da 
ideologia dominante por trás de discursos de legislações inclusivas, mas que no 
cotidiano da cidade não geram materialidade. Ou ainda, quando geram concretde 
estas podem ser perdidas, com a Justiça e os governos podendo “esquentar as 
costas de cidadãos” da sua própria classe, ou seja, a dominante.  
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APÊNDICE I 

Quadro 1 – Legislação 
 

Legislação  Conteúdo  

N. 78 de 09/10/1948 
 

Autoriza o loteamento e a venda de terrenos de propriedade do município. 
Art. 2o e Art. 4o. 

N. 80 de 03/11/1948 Doa terreno para a Mitra Diocesana instalar escola para meninos pobres.  
N. 499 de 29/11/1952 Cria o Fundo Especial para a Casa Popular. 

Art. 1o. 
N. 544 de 11/07/1953 Regula a aplicação do Fundo Especial da Casa Popular. 

Art. 3o. 
N. 1619 de 23/10/1967 Município adquire de João Santos Velho um terreno de 660m2 na zona Burgo. 
N. 2183 de 02/07/1974 Altera a lei n. 499 e revoga a lei n. 544. 

Art. 1o. 
N. 2587 de 02/10/1980 Reformula o Fundo Especial da Casa Popular p/ Fundo da Casa Popular - 

FUNCAP  
Art. 2o e Art. 4o. 

N. 2751 de 22/09/1982 O FUNCAP poderá financiar execução e complementação de obras de 
infraestrutura. 

N. 3421 de 12/12/1989 Doação ao Governo do Estado do Rio Grande do Sul, área no Bairro Jardelino 
Ramos. 

N. 4402 de 18/12/1995 Dispensa afastamento p/ ampliação do templo “Sociedade Espírita Bezerra de 
Menezes”. 

N. 4437 de 19/03/1996 Repete conteúdo da Lei n. 3421, mas com prazo de um ano. 
N. 4988 de 23/11/1998 Autoriza o município de Caxias do Sul a firmar convênios para o Prorenda 

Urbano – RS. 
N. 5348 de 28/03/2000 Reformula o FUNCAP e dá outras providências relativas aos programas 

habitacionais de interesse social. 
Art. 31 e Art. 33. 

N. 5390 de 02/05/2000 Cria o Programa de Regularização Fundiária – PRF 
Art. 3o e Art. 13. 

N. 6231 de 18/05/2004 Canteiro central de via pública na Avenida Barão Santo Angelo, para área de 
lazer e construção do Centro Comunitário Jardelino Ramos. 

N. 285 de 17/07/2007 Institui como Área de Habitação de Interesse Social – AHIS, o Complexo 
Jardelino Ramos 
Art. 2o, Art. 3o e Art. 6o. 

N. 290 de 24/09/2007 Institui o Plano Diretor Municipal (gravadas as Zonas Especiais de Interesse 
Social – ZEIS). 

N. 299 de 25/02/2008 Revoga e altera a Lei 285 que institui como AHIS o Complexo Jardelino Ramos. 
N. 6887 de 11/12/2008 Município recebe doação de imóvel da Mitra Diocesana. 
N. 360 de 22/09/2010 Altera o levantamento de lotes do Complexo Jardelino Ramos. 
N. 7400 de 20/12/2011 Área do município doada ao Fundo de Arrendamento Municipal – FAR. 

 

Fonte:  
 



 
APÊNDICE II 

Quadro 2 – Intervenções 

Data Tipo  Responsável / Fonte  

1969 Fundação da Associação de Moradores: 
- Indignação dos moradores pela falta de 
esgoto, energia e água encanada.  

Moradores  
Fonte: Vídeo Espaço Comunitário – 
“Jardelino Ramos ano 2003”. 
Disponível em www.youtube.com. 

1979 Projeto de urbanização do Complexo 
Jardelino Ramos 

Fonte: Relatório do Seminário 
1998. 

Agosto-
setembro/1984 

Levantamento de dados: 
1. mapa de situação: área do 

Jardelino Ramos como uma 
mancha em branco; 

2. mapa com origem dos moradores; 
3. ortofoto com delimitação do núcleo; 
4. fotos e desenhos da área; 
5. tempo de existência: 60 anos; 
6. número de pessoas: 1.783. 

Plano Municipal de Habitação –  
Secretaria de Habitação e Ação 
Social 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Imagens digitalizadas 

Junho/1989 Ação Cívico Social – ACISO: 
Melhorias de infraestrutura em sistema 
mutirão, entidades públicas, moradores e 
secretarias municipais.  

- Obras: escadarias, iluminação, 
melhoria nas ruas, pintura da 
creche, restauração da Casa da 
Criança, laterais da quadra de 
esportes, ampliação do 
recolhimento de lixo, ampliação do 
posto de saúde; 

- outros serviços: documentação, 
encaminhamento emprego, etc. 

Coordenação trabalhos: Secretário 
da Habitação e Ação Social – 
Francisco Spiandorello 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Jornal Pioneiro, 07 de junho 
de 1989. 

1995 Levantamento cadastral Beco do Tio Lucas Fonte: Relatório Seminário - 1998. 
1996 Proposta urbanística Beco do Tio Lucas Fonte: Relatório Seminário - 1998. 
1996 Início do Projeto PRORENDA  

Diagnóstico Rápido Urbano Participativo – 
DRUP: 
- Oficinas com moradores para elaboração 
de painéis contendo: histórico do bairro, 
problemas, potencialidades, visão de futuro 
para definição da matriz de prioridades. 

Prefeitura Municipal, Fundação de 
Planejamento Metropolitano e 
Regional – METROPLAN, 
Sociedade Alemã de  Cooperação 
Técnica – GTZ, Moradores. 
 
Fonte: Relatório e 
fotodocumentação. 

1997 Mapa da Região Centro (Orçamento 
Participativo), onde encontra-se o 
Complexo Jardelino Ramos, com a 
indicação dos equipamentos existentes. 

 
 
 
Fonte: Relatório Seminário - 1998. 

1998 Previsão de sistema viário para a área – 
documento fornecido pela SEPLAN 

 
Fonte: Relatório Seminário - 1998. 

1998 Seminário “Melhorias habitacionais para 
assentamentos urbanos precários e 
participação popular” 

- Dados da área: ocupada há mais 
de 70 anos; 

- Dados socioeconômicos, 
equipamentos, trabalhos 
desenvolvidos; 

Intervenções: construção de 15 sobrados, 

Equipe técnica da Secretaria 
Municipal da Habitação 
 
 
 
 
 
 
 



material financiado pelo FUNCAP, abertura 
de via de circulação para veículos – 
situações de emergência, análise de 
situações de risco, calçamentos, etc. 

 
 
 
Fonte: Relatório Seminário - 1998. 

2003 Relato das conquistas do bairro após 34 
anos da Associação de Moradores: 

- sede provisória da associação 
doada pela Usiminas em convênio 
com a Prefeitura Municipal; 

- Escola Ivanyr Marchioro; 
- Redes de água, luz, telefonia, 

esgoto; 
- Área de lazer com 4800m2 onde 

será instalado um parque e 
construída a nova sede da 
associação;  

PRORENDA: escadarias, muros, 
ajardinamento, ruas asfaltadas, calçadas, 
capacitação para a organização 
comunitária.  

Moradores  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Vídeo Espaço Comunitário – 
“Jardelino Ramos ano 2003”. 
Disponível em www.youtube.com. 

2004 Encaminhamento do Plano Urbanístico do 
Complexo Jardelino Ramos para 
aprovação na Câmara de Vereadores. 
- Veto total conforme documento de 
24/06/2005; Prefeito Municipal José Ivo 
Sartori.  

Secretaria Municipal de Habitação 
e moradores  
 
 
Fonte: Protocolo V-TOTAL-34/2005 

Fonte:  
 
 


